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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento constitui o Relatório de Ponderação da Discussão Pública da 

proposta de Área de Reabilitação Urbana (ARU) e de Programa Estratégico de 

Reabilitação Urbana, instrumento próprio pelo qual se define a Operação de Reabilitação 

Urbana (ORU) sistemática de Alqueidão da Serra, incluindo a análise e ponderação das 

reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento apresentados durante 

o referido período. 

A elaboração deste relatório é o corolário da Discussão Pública referida, enquadrada pelo 

disposto no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro - Regime 

Jurídico da Reabilitação Urbana, conjugado com o artigo 89º do Decreto - Lei n.º 

80/2015, de 14 de maio - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

Conforme os diplomas referidos, concluída a elaboração da proposta de Área de 

Reabilitação Urbana e de Operação de Reabilitação Urbana de Alqueidão da Serra, a 

Câmara Municipal procedeu à abertura do período de Discussão Pública, no qual os 

interessados puderam apresentar reclamações, observações ou sugestões. 

Em síntese, este relatório integra e aborda os temas seguintes: 

 Elaboração da Proposta de Área de Reabilitação Urbana e de Operação 

de Reabilitação Urbana de Alqueidão da Serra (fases do procedimento) 

 Discussão Pública: 

 
- Abertura do período de Discussão Pública; 

 
    - Meios de divulgação e informação divulgada; 

 
       - Local de consulta e elementos disponibilizados; 

 
- Formas de participação dos interessados; 

 

 Participações; 

 
 Ponderação.
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2. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE ARU E ORU DE ALQUEIDÃO DA SERRA 

 

Na sequência do abandono populacional sentido nos centros urbanos e centros 

históricos, advém o envelhecimento da população residente, a degradação do edificado 

e a escassa oferta de habitação em condições para a instalação de novas famílias. 

O Alqueidão da Serra apresenta fenómenos de degradação e obsolescência do edificado, 

espaço público, infraestruturas urbanas, equipamentos, bem como fenómenos de 

declínio da atividade económica e de “erosão” social que, no seu conjunto, justificam 

uma intervenção integrada de reabilitação e revitalização de espaços urbanos, assumindo 

um papel cimeiro no desenvolvimento do Concelho de Porto de Mós. Neste seguimento, 

a Câmara Municipal de Porto de Mós desencadeou um procedimento de delimitação de 

uma Área de Reabilitação Urbana para o aglomerado de Alqueidão da Serra e de 

elaboração da respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU) sistemática, nos termos 

previstos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. Foi opção a elaboração de uma 

ORU sistemática pelo que, a entidade gestora da operação (neste caso o Município) fica 

obrigada a desenvolver um Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) para a 

área em causa, que sirva de referencial orientador de toda a intervenção. 

Foram realizadas duas sessões públicas, nas quais se discutiram as opções estratégicas 

e ações estruturantes a incluir no PERU, bem como os interessados puderam esclarecer 

dúvidas. Todo o envolvimento da população no decorrer do processo de elaboração dos 

trabalhos foi crucial para um resultado mais ajustado à realidade do território. 

Em síntese, destacam-se os seguintes momentos chave de mobilização e participação 

pública na elaboração da proposta de Área de Reabilitação Urbana e de Operação de 

Reabilitação Urbana de Alqueidão da Serra: 

Data Etapa 

 
29/05/2024 

1.ª Sessão Pública de Esclarecimento 

 

11/07/2024 

Deliberação do órgão executivo municipal de 
submissão da proposta   a   Discussão Pública 

 

13/08/2024 
Aviso n.º  17219/2024 - Discussão Pública 

21/08/2024 a  

01/10/2024 

          Período de Discussão Pública 

 
28/08/2024 

2.ª Sessão Pública de Esclarecimento 
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Imagem 1- 1.ª Sessão Pública de Esclarecimento realizada a 29 de maio de 2024 na Junta de 
Freguesia de Alqueidão da Serra 

Fonte: CMPM 

Imagem 2 – 2.ª Sessão Pública de Esclarecimento realizada a 21 de agosto na Junta de 
Freguesia de Alqueidão da Serra 

Fonte: CMPM 
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3. DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

3.1 ABERTURA DO PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA 

 
O Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 

outubro e posteriores alterações), preconiza no artigo 17.º, referente à aprovação 

de operações de reabilitação urbana através de instrumento próprio, que “A 

aprovação de operações de reabilitação urbana através de instrumento próprio é 

da competência da assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal” e 

que “O projeto de operação de reabilitação urbana é remetido ao Instituto da 

Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., por meios eletrónicos, para emissão de 

parecer não vinculativo no prazo de 15 dias.”. 

Além disto, simultaneamente com a remessa ao IHRU, o projeto de operação de 

reabilitação urbana é submetido a discussão pública, a promover nos termos do n.º 

1 do artigo 89.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-

Lei n.º nº 80/2015, de 14 de maio), como previsto para os Planos de Pormenor. 

A conjugação de ambos os Regimes Jurídicos referidos, define que a Câmara Municipal 

proceda à abertura de um período de Discussão Pública, através de aviso a publicar 

no Diário da República e a divulgar através da comunicação social e do respetivo sítio 

da Internet, no qual conste a sua duração, a forma como os interessados podem 

apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões, as eventuais sessões 

públicas a que haja lugar e os locais onde se encontra disponível a proposta. 

Desta forma, de acordo com o enunciado, a Câmara Municipal de Porto de Mós 

deliberou, na reunião ordinária de 11 de julho de 2024, dar início ao período de 

Discussão Pública da proposta de Programa Estratégico de Reabilitação Urbana, com 

a duração de 30 dias úteis. Esta deliberação foi publicada no Diário da República, 2.ª 

Série, parte H, n.º 156, através do Aviso n.º 17219/2024, de 13 de agosto, conforme 

a Imagem 1. 

O período de Discussão Pública da proposta de Programa Estratégico de Reabilitação 

Urbana de Alqueidão da Serra ocorreu entre os dias 21 de agosto e 1 de outubro de 

2024. 
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Relativamente à consulta ao IHRU, esta foi formalizada através da referência n.º 

2024/7656, Processo 2024/150.10.400/2 tendo sido rececionada resposta por parte da 

entidade, a qual emitiu parecer favorável (ver anexo). 

 

 

 

Imagem 3 - Aviso n.º 17219/2024/2, de 13 de agosto (Discussão Pública) 

Fonte: Diário da República n.º 156, 2.ª Série, parte H 
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3.2 MEIOS DE DIVULGAÇÃO E INFORMAÇÃO DIVULGADA 

 

A abertura do período de Discussão Pública e o respetivo prazo, locais de consulta e 

formas de participação, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 191.º e no artigo 

192.º do RJIGT, foram divulgados através dos seguintes meios: 

 Publicação Aviso n.º17219/2024, de 13 de agosto, DR n.º 156, 2.ª série, parte H 

(Imagem 3); 

 Publicitação em jornal local (Imagem 4); 

 

 

 Divulgação no sítio de internet da Câmara Municipal de Porto de Mós, nas redes 

sociais e em painel informativo (Imagens 5, 6 e 7); 

Imagem 4 - Publicitação da Discussão Pública em jornal local 

Fonte: Jornal “O Portomosense”, edição de 29 de agosto de 2024 

Imagem 5 - Publicitação de Notícia da Discussão Pública no sítio da internet da Câmara Municipal de 
Porto de Mós 

Fonte: www.municipio-portodemos.pt, 2024 

http://www.municipio-portodemos.pt/
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Imagem 4 - Publicitação de Discussão Pública na página de Facebook da Câmara Municipal de 
Porto de Mós 

Fonte: www.municipio-portodemos.pt, 2024 

http://www.municipio-portodemos.pt/
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 Publicitação do aviso de abertura do período de Discussão Pública através de 

Edital Municipal afixado no edifício dos Paços do Concelho e Junta de Freguesia 

do Alqueidão da Serra (Imagem 6); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O referido Aviso contém informação acerca de: 

 
 Duração do Período de Discussão Pública (data de início e de fim); 

 Elementos disponíveis para consulta; 

 Local de consulta; 

 Formas de participação; 

 Local e hora da sessão pública de esclarecimento. 

 

 

Imagem 5 - Publicitação no painel informativo da Câmara Municipal do Edifício do 
Paços do Concelho. 

Fonte: CMPM, 2024 

Imagem 6 - Publicitação de abertura do período de Discussão Pública através de 
Edital Municipal (Paços do Concelho) 

Fonte: CMPM, 2024 
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3.3 LOCAIS DE CONSULTA E ELEMENTOS DISPONIBILIZADOS 

 

Durante o período de Discussão Pública, a Câmara Municipal de Porto de Mós 

disponibilizou, para consulta, toda a documentação do Programa, através do sítio da 

Internet do Município: www.municipio-portodemos.pt e, também, no Gabinete de 

Atendimento ao Munícipe no edifício dos Paços do Concelho, e na Junta de Freguesia 

do Alqueidão da Serra (Imagens 7, 8 e 9). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 7 - Disponibilização de elementos para consulta em www.municipio-portodemos.pt 

Fonte: www.municipio-portodemos.pt, 2024 

http://www.municipio-portodemos.pt/
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Para consulta, estiveram disponíveis os seguintes documentos: 
 

 Programa Estratégico Reabilitação Urbana – Relatório; 
 

 Programa Estratégico Reabilitação Urbana – Peças Desenhadas. 

Imagem 8 - Disponibilização de elementos para consulta e fichas de participação no 
Gabinete de Atendimento ao Munícipe da Câmara Municipal de Porto de Mós 

Fonte: CMPM, 2024 

Imagem 9 - Disponibilização de elementos para consulta e fichas de participação na Junta de 
Freguesia de Alqueidão da Serra 

Fonte: CMPM, 2024 
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3.4 FORMAS DE PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS 
 
 
Durante o período de Discussão Pública, os interessados puderam apresentar as 

participações, de forma escrita, endereçadas ao Sr. Presidente da Câmara Municipal 

de Porto de Mós, através de correio, correio eletrónico ou entrega presencial no 

Gabinete de Atendimento ao Munícipe (CMPM), podendo, também, preencher e 

submeter as participações online, em www.município-portodemos.pt. 

 Imagem 10 - Formulário de Participação (para submissão em papel, por correio 
ou por correio eletrónico) 

Fonte: CMPM, 2024 

http://www.município-portodemos.pt/
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Imagem 11 - Extrato do Formulário de Participação de participação pública 
disponível online 

Fonte: CMPM, 2024 
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4. PARTICIPAÇÕES 

 
 

Durante o período de Discussão Pública da proposta da Operação de Reabilitação 

Urbana da Área de Reabilitação Urbana de Alqueidão da Serra, deram entrada, na 

Câmara Municipal de Porto de Mós, um total de 5 participações no âmbito do processo. 

 

 

4.1 PONDERAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES 

 
 
A ponderação das participações recebidas encontram-se descritas nas Fichas de 

Ponderação constantes abaixo. O processo de análise e ponderação implicou a alteração 

nas peças desenhadas (no limite da Área de Reabilitação Urbana) e no Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana. 
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6. NOTA CONCLUSIVA 

 

O procedimento de Discussão Pública da ARU e ORU/PERU de Alqueidão da Serra 

constituiu-se como uma oportunidade de participação e intervenção direta dos cidadãos 

na tomada de decisão da Câmara Municipal e consequentemente no processo de 

construção e desenvolvimento do território.  

Foram desenvolvidos todos os esforços por forma a informar e envolver a população e 

promover o envio de contributos dos cidadãos neste processo, o que reflete o caráter 

aberto e abrangente que a Câmara Municipal pretendeu trazer para o PERU e para a 

estratégia de reabilitação urbana do concelho.  

Foram registadas e respondidas às participações mencionadas no presente Relatório pelo 

que, de acordo com o artigo 17º do RJRU, entende-se que a ARU e ORU/PERU de 

Alqueidão da Serra deverão ser submetidos à análise e aprovação da Assembleia 

Municipal, nos termos da legislação em vigor. 
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7. ANEXOS 

7.1. Parecer do IHRU 
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7.2. Ficha de ponderação da participação na discussão pública com o Processo n.º - 

23722 

FICHA DE PONDERAÇÃO - Discussão Pública (Anexo) 

Processo n.º - 23722 

Participação   Ponderação 

1 - A delimitação da mesma não se consegue entender, deixando muito mais 

dúvidas do que certezas.  

Assim, e tendo em conta que a referida delimitação extravasa de forma clara o 

núcleo central e mais antigo da localidade, começam a surgir as dúvidas sobre 

quais os critérios que serviram de suporte à delimitação da ARU criando elevadas 

desigualdades no acesso a um instrumento que pode ser muito importante no 

desenvolvimento de politicas de desenvolvimento urbano no que à reabilitação 

urbana diz respeito da mesma forma que pode criar desigualdades em termos 

fiscais o que me parece pouco aceitável.  

Ainda no que diz respeito à referida delimitação tendo em conta a história do 

desenvolvimento da localidade de Alqueidão da Serra facilmente se conclui que 

não faz sentido o deixar as ruas de Reguengo do Fetal / Mourão de fora quando se 

incorpora grande parte da Rua dos Fornecos que tem tempos de concretização 

semelhantes. Se tivermos em conta os mesmos princípios incluir a zona da Sra. Da 

Tojeirinha, nomeadamente as ruas dos Campos, Santo Estêvão e inclusão de 

grande parte da Cunca (estas duas últimas quase sem casas) e deixar a rua dos 

Vales de fora quando a época e construção das duas coincide no tempo, não pode 

deixar de ser considerado estranho e a precisar de melhor análise.  

Também a Estrada dos Casais dos Vales, pelo menos até ao nº 500 ou a rua do Vale 

de Algar e parte da Padre Frazão não assumem o mesmo critério que por exemplo 

a rua, quase, contígua Rua Ti Ana Vitório.  

Seguindo o mesmo raciocínio a Rua da Chã também tem algumas debilidades no 

que a critérios de coerência apresenta. Preocupa-se em contornar casas 

“recentes” e a parte pública e depois esquece casas com cerca de 50 anos para 

além de um elemento diferenciador da paisagem e claramente identificador da 

população que é o moinho da chã.  

Para concluir este tema da delimitação sugerimos a análise de zonas onde há 

construção com coberturas em fibrocimento e telha preta. Que, claramente, 

definem a época em que foram construídas (finais dos anos 70 e 80 do século 

passado). 

Os critérios para a delimitação da ARU são apresentados no capítulo 2.1 do PERU, 

sendo que a proposta de delimitação da ARU foi apresentada e discutida em duas 

sessões públicas realizadas no Alqueidão da Serra. 

Desta forma a proposta de delimitação da ARU teve em conta, por um lado, as 

opções estratégicas, e, por outro, os critérios definidos no regime jurídico da 

reabilitação urbana e apontam para a inclusão numa ARU de edifícios ou frações: 

“(…) a) Cuja construção, legalmente existente, tenha sido concluída há pelo menos 

30 anos; e 

b) Nos quais, em virtude da sua insuficiência, degradação ou obsolescência, 

designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, 

estética ou salubridade, se justifique uma intervenção de reabilitação destinada a 

conferir adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 

estrutural e construtiva.” O limite de ARU encontra-se em consonância com o 

exposto no RJRU (Lei n.º 32/2012 de 14 de agosto), nomeadamente com a alínea 

b) do artigo 2.º. 

2 – Tendo em conta ainda a delimitação o que necessariamente vai beneficiar 

alguns proprietários em detrimento de outros, considero ser completamente 

despropositada a delimitação de uma faixa de “criação e manutenção de 

perímetro de protecção do aglomerado e limpeza de espaços verdes privados no 

seu interior”. Tendo em conta que por imperativo legal uma faixa de protecção 

desta natureza está prevista à volta da localidade de Alqueidão da Serra, na sua 

real delimitação não faz qualquer sentido onerar os proprietários de prédios 

A Ação Prioritária A6.3, “Criação e manutenção de perímetro de proteção do 

aglomerado e limpeza de espaços verdes privados no seu interior”, foi eliminada. 
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urbanos que ficam do lado de fora de uma ARU e ficar ainda com obrigações 

pecuniárias para defender os Prédios Urbanos que ficam do lado de dentro com os 

inerentes benefícios fiscais. 

Na apresentação foi informado pelo Sr. Presidente do Município de Porto de Mós 

que a área da ARU seria muito grande e de difícil ampliação, precisamente, por 

esse motivo. Assim, sugiro que a linha de delimitação seja mais ajustada às 

construções existentes (aproximando os limites pelos quintais), reduzindo numa 

enorme percentagem a área em causa, aproveitando e “esticando” essa área para 

as ruas que estão fora dos limites tendo em conta o que já foi referido.  

Ainda, neste campo, há uma aparente preocupação exagerada em incorporar 

“tudo o que sejam áreas” de carácter público (exemplo largo dos cemitérios), ou 

referência aos projectos ciclo do pão ou caminho dos peregrinos, prejudicando de 

alguma forma a parte privada com a “tal enorme área” pelo que poderia ou deveria 

a meu ver ser feita essa permuta, incentivar a parte privada a não deixar cair as 

zonas “menos antigas” no estado em que está a zona mais antiga.  

4 – Relembro ainda para reforçar a necessidade de alargamento da área da ARU à 

maioria se não totalidade da localidade relembro a redução de IVA da taxa de 23 

para 6% o que num investimento de 150.000€ ultrapassa os 25.000€ podendo ser 

a diferença entre a viabilidade ou inviabilidade financeira de um projecto.  

5 - Para fechar e tendo em conta que grande parte das ruas referidas (menos 

antigas) foram edificadas por uma vaga de emigrantes que, nos anos 70 e 80 do 

século passado, regressaram ou estavam com intenções de regresso para gozo da 

sua reforma na sua terra de origem, há zonas com a população bastante 

envelhecida e atentando ao facto de estarmos a falar de um projecto com o prazo 

temporal de 15 anos não será difícil considerar a necessidade da sua transmissão 

onerosa antes do final desse período podendo, este projecto ser uma importante 

ferramenta para evitar a degradação do edificado à semelhança do que aconteceu 

ao longo dos últimos 50 anos. 

Respondido nos pontos anteriores. 

6 – Seria importante a definição de forma mais clara e assertiva das características 

dos espaços públicos, nomeadamente, de características dos arruamentos já 

apontada para um regulamento que pelo menos não se percebe o seu carácter 

imperativo. Mas parece fundamental essa parte. Pelo menos características dos 

arruamentos e regras de concretização das “bolsa” de estacionamento. A falta 

deste tipo de regras torna a localidade muito insegura para além de lhe conferir 

um aspecto desorganizado. 

O tema sobre o espaço público está apresentado no capítulo 3.2.2.2. A definição 

das características dos espaços públicos é regulamentada pelo PDM. 

 

3.1.4 “Localizada a cerca de 5Km a Este…” Será alterado. 

Pág. 43 - …” e que será concluído o processo de saneamento de Alqueidão da 

Serra…” Parece-me que não faz sentido. Poderá ser feita referência à intenção e 

não afirmar de forma que está a ser a conclusão desse projeto.  

Será alterado. 

Pág. 44 - ... “cubos de granito…” não é este tipo de pedra. É pedra calcária da região 

na sua grande maioria.  

Será alterado. 

Na pág. 50 – Para além de referir uma série de património fora da área de 

delimitação da ARU no que toca a gastronomia esquece a “morcelo do Alqueidão”.  

Será alterado. 

Na pág. 51 esquece a ligação que é de grande importância a Leiria. Será alterado. 
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Na pág. 55 não me parece aceitável o esquecimento/ignorar do edifício da 

extensão de saúde.  

Será alterado. 

Na pág. 59 refere-se “…a função habitacional seja predominante, correspondendo 

a 51.1% do edificado…” não consigo entender este valor pelo que me parece ser 

de importância esta confirmação. 

Será alterado. 

A medida M6 do EE2 deveria ser retirada, no meu entendimento pois onera quem 

não tem acesso aos benefícios da ARU. 

Respondido nos pontos anteriores. 

 


